
 

Comunicado n.º 3/2014 
 

BANIF 
 

PROCESSO DE  

CESSAÇÃO VOLUNTÁRIA DE CONTRATOS DE TRABALHO  
 

Realizou-se ontem, dia 17 de Março de 2014, uma reunião entre as Direcções 

do SNQTB e do SIB e a Administração do BANIF. Dessa reunião, resultou o 

seguinte:  

 

No âmbito do processo de reestruturação do BANIF, iniciado em 2012, o Banco 

iniciará agora um novo processo de revogações por mútuo acordo (RMA), 

aberto ao universo dos trabalhadores com vista à redução de 300 postos de 

trabalho. 

 

Segundo o BANIF comunicou, esta iniciativa decorre das exigências resultantes 

da reestruturação que o Banco atravessa, bem como do processo de 

recapitalização a que recorreu.  

 

As condições que o BANIF propõe são as seguintes: 
 

a) Indemnização legal (vencimento base + diuturnidades), com 

majoração de 10% a 50%, variável em função da remuneração 

auferida e antiguidade adquirida do trabalhador; 

 

b) Manutenção de todos os créditos e respectivas taxas até ao 

termo de vigência dos mesmos;  

 

c) Possibilidade de inclusão dos trabalhadores num seguro de 

saúde pelo período de um ano; 

 

d) Acesso a linha de crédito para novo negócio; 
 

e) Garantia do subsídio de desemprego; 

 

f) Possibilidade de adesão a um programa de pré-reformas ou 

reformas antecipadas para trabalhadores com 62 ou mais anos; 



 

 

 

 

A estas condições acrescerão, naturalmente, os créditos salariais decorrentes 

da cessação do contrato de trabalho. 

 

Foi ainda comunicado pelo BANIF que este processo decorrerá até ao próximo 

dia 28 de Março de 2014. 

 

Recordamos que se tratam apenas de propostas de cessação de contrato, ou 

seja, o trabalhador não é obrigado a aceitar, podendo, caso o entenda, 

apresentar uma contra proposta. 

 

O SNQTB continuará a manter o diálogo com o BANIF durante este processo, 

sempre que se mostre necessário. 

 

Como sempre, recomendamos aos nossos sócios que não tomem 

decisões sem obter o devido aconselhamento junto do Sindicato. É 

fundamental que cada acordo seja devida e ponderadamente 

analisado. 

 
 
Lisboa, 18 de Março de 2014 
 

A DIRECÇÃO 
 


